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- Capítulo I - 

INTRODUÇÃO 

 

 

1. 

O presente relatório de gestão, respeitante ano judicial de 2015.16 (1 de setembro de 

2015 a 31 de agosto de 2016), funda-se nas disposições conjugadas dos artigos 94.º, n.ºs 2, g) 

e 6, a), 108.º, n.ºs 2, a) e f) e 110.º, n.º 1, a), todos da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto (Lei da 

Organização do Sistema Judiciário). 

 

 

2.  

Abordar-se-ão os seguintes temas: 

- Órgãos de gestão local (Cap. II); 

- Tribunal e território (Cap. III); 

- Recursos humanos - juízes de direito, funcionários judiciais e magistrados do Ministério 

Público (Cap. IV); 

- Recursos financeiros (Cap. V); 

- Instalações e equipamentos (Cap. VI); 

- Movimento processual (Cap. VII); 

- Objetivos processuais (Cap. VIII); e 

- Plano de atividades não jurisdicionais (Cap. IX). 
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3.  

 O relatório constitui o resultado de um trabalho de equipa, no qual o juiz presidente do 

tribunal contou com a colaboração empenhada e meritória do exmo. senhor administrador 

judiciário, a quem coube o tratamento em primeira mão das matérias relacionadas com 

funcionários judiciais, instalações e equipamentos, do exmo. senhor oficial de justiça afeto ao 

apoio aos órgãos de gestão, Marcolino Alexandre Rodrigues Fernandes, que levou a cabo a 

tarefa de recolha, tratamento e apresentação gráfica dos dados da movimentação processual 

para os diversos fins, incluindo a avaliação da execução dos objetivos processuais, e ainda do 

exmo. senhor magistrado do Ministério Público coordenador na parte respeitante aos 

magistrados do Ministério Público. 

A informação exposta tem por base, para além do acervo documental em arquivo nos 

órgãos de gestão local, o módulo “Estatística” da plataforma informática “H@bilus”, do qual 

foram extraídos, durante os três primeiros dias úteis seguintes ao términus do período em 

análise, os dados respeitantes ao movimento processual. 

Sobre o relatório, ainda em fase de projeto, incidiu pronúncia do Conselho Consultivo da 

Comarca, no âmbito da reunião ordinária de 29 de setembro, à qual se seguiu aprovação pelo 

Conselho de Gestão da Comarca. 
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- Capítulo II - 

ÓRGÃOS DE GESTÃO LOCAL 

 

 

 Constituídos e instalados plenamente durante o ano judicial de 2014.15, os órgãos de 

gestão local, juiz presidente, magistrado do Ministério Público coordenador, administrador 

judiciário, conselho de gestão e conselho consultivo, durante o ano judicial de 2015.16, 

nenhumas alterações sofreram no que diz respeito à sua composição, mantendo 

funcionamento regular. 

 Neste âmbito, não podemos deixar de assinalar em especial o bom funcionamento dos 

dois órgãos colegiais, graças à participação empenhada e colaborante de todos os respetivos 

membros, sendo merecedor de realce o contributo muito importante dos membros que 

integram o conselho consultivo, fora do círculo dos profissionais do tribunal, na discussão e 

procura das melhores soluções para os diversos problemas da comarca.  
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- Capítulo III - 

TRIBUNAL E TERRITÓRIO 

 

 

A configuração das jurisdições no território do distrito de Bragança, decorrente da 

reforma judiciária de 2014, amplamente tratada no nosso relatório semestral do ano judicial 

2014.15, manteve-se estabilizada durante o ano judicial de 2015.16. 

Nos relatórios anteriores, não deixámos de manifestar a nossa posição sobre o modelo 

implementado, sendo que no último (semestral) acabamos por deixar um conjunto de 

sugestões de alterações legislativas, tendo em vista, na nossa perspetiva, a obtenção de 

ganhos de qualidade na prestação do serviço do tribunal. 

É com muita satisfação que verificamos que uma das nossas principais preocupações ao 

nível da aproximação dos cidadãos aos serviços do tribunal, consubstanciada no 

distanciamento excessivo das secções de proximidade de Miranda do Douro e Vimioso às 

correspondentes secções de processos instaladas na cidade de Bragança, é partilhada pelo XXI 

Governo Constitucional, a ponto de se mostrar já anunciada a intenção de alterar a realidade 

vigente, por via da criação de uma secção de competência genérica, com sede em Miranda do 

Douro, associada a uma secção de proximidade em Vimioso. 

Tal medida, cuja implementação se prevê para o início de 2017, permitirá, a nosso ver, 

corrigir um erro manifesto da reforma de 2014, com ganhos substanciais para a comodidade 

das populações, e sem acréscimo de custos significativos para o erário público. 
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RECURSOS HUMANOS 

 

 

1. JUÍZES DE DIREITO 

Verificando-se que o atual quadro legal do Tribunal Judicial da Comarca de Bragança, 

composto por 13 juízes, era insuficiente para fazer face às necessidades de serviço expectáveis 

para o ano judicial de 2015.16, nelas se incluindo naturalmente o cumprimento dos objetivos 

processuais, o Conselho Superior da Magistratura, seguindo o parecer do juiz presidente, 

decidiu reforçar o referido quadro, contemplando as secções cível e criminal da instância 

central, das secções cível e criminal da instância local de Bragança, da secção de competência 

genérica da instância local de Macedo de Cavaleiros e da secção de competência genérica de 

Torre de Moncorvo. 

Conforme se poderá constatar pela leitura do quadro global infra (ponto 4 do presente 

capítulo), o reforço assumiu maior expressão na secção cível e criminal da instância central, 

que com um quadro legal de apenas 3 juízes, passou a contar, no início do ano, com mais 3 (1 

juiz auxiliar e dois juízes do quadro complementar), incremento de recursos que, no que toca 

aos juízes do QQ, foi justificado sobretudo pela necessidade de constituir um segundo tribunal 

coletivo enquanto durasse a audiência de discussão e julgamento no âmbito do 

“megaprocesso” 1420/11.0T3AVR. Contudo, tal reforço manteve-se estável apenas até 4 de 

janeiro, sendo que a partir de então, por decisão do CSM, a par da cessação do regime de 

exclusividade que havia sido atribuído ao presidente do tribunal coletivo do julgamento do 

mencionado “megaprocesso”, deixou o tribunal de contar com a prestação de um dos dois 

juízes do QQ. Tal decisão causou perturbação relevante na organização do serviço, até porque 

o julgamento do referido “megaprocesso” prosseguiu até final do ano judicial (e prosseguirá 

pelo menos durante parte do próximo), o que obrigou, em muitos casos, à constituição de um 

segundo tribunal coletivo com recurso a juízes de outras secções, no âmbito do regime de 

substituição. 
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Já na parte final do ano judicial, mais concretamente a partir do início do mês de junho, 

a secção cível e criminal da instância central de Bragança deixou de poder contar com o auxílio 

do juiz do quadro complementar que restava, em virtude de haver sido destacado para outro 

tribunal, o que causou acrescidos transtornos na organização e execução do respetivo serviço. 

Em matéria de absentismo, importa apenas dar conta das seguintes situações mais 

relevantes: 

- Juiz 1, efetivo, da secção criminal da instância local de Bragança, ausente do serviço 

durante todo o ano judicial, por baixa médica, o que determinou a sua substituição por juiz 

auxiliar; 

- Juiz 3, efetivo, da secção cível e criminal da instância central de Bragança, ausente do 

serviço durante 42 dias, por baixa médica e assistência à família; 

- Juiz 2, efetivo, da secção cível da instância local de Bragança, ausente do serviço 

durante 27 dias, por baixa médica. 
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2. FUNCIONÁRIOS JUDICIAIS 

2.1. 

Na comarca de Bragança, o quadro legal da secretaria, previsto pelos Anexos I e II da 

Portaria n.º 161/2014, comporta 93 oficiais de justiça, 2 técnicos de informática e 7 

funcionários da carreira do regime geral. 

No final do período em análise, encontravam-se em funções 89 oficiais de justiça e 7 

funcionários da carreira do regime geral. 

No que respeita aos dois lugares de técnicos de informática, encontravam-se 

preenchidos por dois oficiais de justiça, em comissão de serviço, na dependência direta do 

IGFEJ. 

Do conjunto de funcionários de justiça em funções, 5 mantêm-se, ainda, em regime de 

recolocação provisória, por conveniência de serviço. 

Na secção de proximidade de Miranda do Douro, mantêm-se, ainda, dois escrivães 

auxiliares, por não terem aceitado exercer funções noutro núcleo/secção, por falta de meios 

de transporte públicos compatíveis com as regras de recolocação, o que mereceu acolhimento 

pela DGAJ, resultando na situação anómala de a referida secção ficar com um quadro 

excedentário de funcionários em funções, relativamente ao quadro legal e às reais 

necessidades. 

Quanto a absentismo, as situações mais relevantes circunscrevem-se a duas funcionárias 

em estado de incapacidade temporária para o trabalho, por doença prolongada. 
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Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Apoio Técnico ao Conselho de Gestão Oficial de Justiça 1 2

Núcleo de Bragança Secretário de Justiça (1) 1 1

Escrivão de Direito
 (1) 1 1

Escrivão Adjunto 1 0

Escrivão Auxiliar 2 1

Tecnico de Justiça Auxiliar 1 2

Instância Central - Secção Cível e Criminal Escrivão de Direito (1) 1 1

Escrivão Adjunto 1 1

Escrivão Auxiliar 2 2

Escrivão Adjunto 1 3

Escrivão Auxiliar 2 3

Escrivão de Direito (1) 1 1

Escrivão Adjunto 1 0

Escrivão Auxiliar 2 2

Escrivão de Direito (1) 1 1

Escrivão Adjunto 4 0

Escrivão Auxiliar 6 7

Escrivão de Direito (1) 1 1

Escrivão Adjunto 2 0

Escrivão Auxiliar 3 4

Técnico de justiça Adjunto 1 0

Técnico de justiça auxiliar 0 1

Técnico de Justiça Principal 1 1

Técnico de Justiça-Adjunto 3 2

Técnico de Justiça Auxiliar 3 2

Escrivão Adjunto 1 0

Tecnico de Justiça Adjunto 1 1

Escrivão Auxiliar 0 2

Escrivão Adjunto 1 0

Tecnico de Justiça Adjunto 1 0

Escrivão Auxiliar 0 2

Escrivão Adjunto (2) 1 1

Tecnico de Justiça Adjunto 1 1

NÚCLEO DE BRAGANÇA

Unidade Central e de Serviço Externo

Instância Central - Secção Criminal

Secção de proximidade de Vimioso

Secção de proximidade de Vinhais

Instância Central -  Secção do Trabalho

Instância Local - Secção Cível

Instância Central Trabalho (M. P.)

Instância Central - Secção Cível

Instância Local -  Secção Criminal

Secção de proximidade de Miranda do Douro

Serviços do  Ministério Público
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Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Escrivão de Direito 1 1

Escrivão Adjunto (3) 3 3

Escrivão Auxiliar 2 2

Técnico de Justiça Adjunto 1 1

Técnico de Justiça Auxiliar 1 1

Escrivão Adjunto 1 1

Tecnico de Justiça Adjunto 1 1

Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Núcleo de Mirandela Secretário de Justiça (1) 1 1

Escrivão de Direito 1 1

Escrivão Adjunto 4 4

Escrivão Auxiliar 4 4

Técnico de Justiça Adjunto 1 0

Técnico de Justiça Auxiliar (4) 1 3

Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Escrivão de Direito 1 1

Escrivão Adjunto 2 1

Escrivão Auxiliar 1 2

Técnico de Justiça Adjunto 1 1

Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Escrivão de Direito 1 1

Escrivão Adjunto 2 1

Escrivão Auxiliar 2 4

Técnico de Justiça Adjunto 1 1

Técnico de Justiça Auxiliar 1 1

Unidade orgânica Categorias funcionais Quadro Legal Em funções

Escrivão de Direito 1 1

Escrivão Adjunto 3 2

Escrivão Auxiliar (4) 2 3

Técnico de Justiça Adjunto 1 0

Técnico de Justiça Auxiliar 1 0

Escrivão Adjunto 1 0

Tecnico de Justiça Adjunto 1 1

NÚMERO TOTAL DE OFICIAIS DE JUSTIÇA 93 89

1) Funcionários a exercer funções em regime de substituição

NÚCLEO DE MACEDO DE CAVALEIROS

3) Escrivã Adjunta ausente do serviço por motivo de doença prolongada (esteve presente 1 mês no ano 2015.16)

4) 1 escrivão auxilar afeto aos serviços do M. P.

2) Escrivã Adjunta ausente do serviço por motivo de doença desde fevereiro de 2016.

NÚCLEO DE MIRANDELA

Instância Local - Secção de Competência Genérica de 

Macedo de Cavaleiros

Secção de proximidade de Alfândega da Fé

Instância Local - Secção de Competência Genérica de 

Mirandela

Instância Local - Secção de Competência Genérica 

deVila Flor

Secção de proximidade de Carrazeda de Ansiães

NÚCLEO DE VILA FLOR

Instância Local - Secção de Competência Genérica de 

Torre de Moncorvo

Instância Local - Secção de Competência Genérica de 

Mogadouro

NÚCLEO DE MOGADOURO

NÚCLEO DE TORRE DE MONCORVO
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2.2. 

No que respeita em particular aos oficiais de justiça afetos exclusivamente às secções de 

processos do tribunal, a respetiva distribuição pelas diversas secções encontra expressão no 

mapa infra (ponto 4 do presente capítulo), do qual se extrai que para um quadro legal de 57 

profissionais, durante o período em análise, exerceram efetivamente funções 53,2 (média 

apurada tendo por base o número existente em cada secção no final de cada um dos meses do 

período em análise), resultando num défice de 3,8 oficiais de justiça. 

O défice de oficiais de justiça, em função das reais necessidades de serviço, faz-se sentir 

com especial premência no núcleo municipal de Bragança, e na categoria de escrivães-

adjuntos. 

Importa ainda sublinhar que muitos dos lugares de chefia (secretários de justiça e 

escrivães de direito) não se encontram preenchidos com oficiais de justiça que beneficiem 

efetivamente de tal categoria, implicando o recurso ao exercício das funções em regime de 

substituição por funcionários de categoria inferior. Foi o que sucedeu quanto aos 2 secretários 

de justiça (núcleos de Bragança e Mirandela), bem assim quanto à totalidade dos escrivães de 

direito que integram o quadro legal do núcleo de Bragança, em número de 5.  
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3. MAGISTRADOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Na comarca de Bragança, o quadro legal de magistrados do Ministério Público, segundo 

a conformação inicial prevista no mapa V do anexo ao RLOSJ, e de magistrados em efetividade 

de funções no período em análise, apresenta-se conforme consta do mapa infra (ponto 4 do 

presente capítulo). 

O recurso a procuradores-adjuntos substitutos resulta da falta de magistrados em 

número suficiente para cobrir o quadro existente, a nível nacional. 

As necessidades mais prementes, durante o ano judicial de 2015.16 consubstanciaram-

se na falta de um procurador-adjunto no núcleo de Bragança, bem como de um procurador da 

república para superintender na direcção dos inquéritos de toda a comarca e poder avocar e 

dirigir a investigação nos processos de maior complexidade. 

A colocação de um procurador-adjunto substituto nos serviços do Ministério Público do 

núcleo de Macedo de Cavaleiros, a acrescer ao magistrado titular, teve por base o elevado 

volume processual. 

Importa salientar o facto de as secções genéricas de Macedo de Cavaleiros e de Torre de 

Moncorvo, para efeitos de colocação de magistrados, assumirem atualmente classificações 

divergentes, consoante se trate de magistrados judiciais ou magistrados do Ministério Público. 

Assim, enquanto a secção de Macedo de Cavaleiros é considerada de primeira 

nomeação para a magistratura do Ministério Público e de acesso final para a magistratura 

judicial, a secção de Torre de Moncorvo é qualificada de acesso final para a magistratura do 

Ministério Público e de primeira nomeação para a magistratura judicial. 

Cremos que pelo menos no que toca à secção de Macedo de Cavaleiros, a discrepância 

deveria tão rapidamente quanto possível ser sanada, mediante atribuição da qualificação de 

acesso final também para a magistratura do Ministério Público, desde logo porque apresenta 

movimento processual suficiente para tal, em quantidade e em complexidade, que só 

magistrados com alguma experiência e com estabilidade de lugar, serão capazes de dar 

resposta cabal. 
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4. SECÇÕES DE PROCESSOS E RECURSOS HUMANOS 

 

Segue-se um mapa que integra os recursos humanos afetos (juízes de direito e oficiais 

de justiça) e relacionados (magistrados do Ministério Público) com as secções de processos do 

tribunal, ao qual já nos referimos nos pontos que antecedem, cujos dados servirão também de 

base ao cálculo dos índices de produtividade, objeto de tratamento mais adiante.  

 

 

  

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Escrivão de Direito 1 1

          Escrivão-Adjunto 1 1,2

          Escrivão Auxiliar 2 1,4

          Escrivão-Adjunto 1 2,4   Juiz Efetivo 3 3   Proc. da República 1 1

          Escrivão Auxiliar 2 3,6   Juiz Auxiliar / QC - 1,9   Proc. Adjunto 0 0,7

TOTAL DA SECÇÃO 7 9,6 3 4,9 1 1,7

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 1 0   Juiz Efetivo 1 1   Proc. da República 1 1

  Escrivão Auxiliar 2 2   Juiz Auxiliar / QC - -   Proc. Adjunto - -

TOTAL DA SECÇÃO 4 3 1 1 1 1

Núcleo Municipal de Bragança

Oficiais de Justiça Magistrados do M.º P.º

Instância Central - Secção Cível e Criminal

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Magistrados Judiciais

Instância Central - Secção do Trabalho

C
ív

el
C

ri
m

in
al
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Núcleo Municipal de Bragança

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1   Proc. da República

  Escrivão-Adjunto 3 2   Juiz Efetivo 1 1   Proc. Adjunto 1 1

  Escrivão Auxiliar 2 2   Juiz Auxiliar / QC - 0,5   Proc. Adjunto (Substituto) - 1

TOTAL DA SECÇÃO 6 5 1 1,5 1 2

Núcleo Municipal de Macedo de Cavaleiros
Instância Local - Secção de Competência Genérica

Magistrados do M.º P.ºOficiais de Justiça Magistrados Judiciais

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 4 4   Juiz Efetivo 2 2   Proc. da República - -

  Escrivão Auxiliar 4 3   Juiz Auxiliar / QC - -   Proc. Adjunto 2 2

TOTAL DA SECÇÃO 9 8 2 2 2 2

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Instância Local - Secção de Competência Genérica

Núcleo Municipal de Mirandela

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 4 0   Juiz Efetivo 2 2   Proc. da República - -

  Escrivão Auxiliar 6 6,7   Juiz Auxiliar / QC - 1   Proc. Adjunto 2 2

TOTAL DA SECÇÃO 11 7,7 2 3 2 2

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 2 0   Juiz Efetivo 1 1   Proc. da República - -

  Escrivão Auxiliar 3 3,9   Juiz Auxiliar / QC - 0,5   Proc. Adjunto 1 1

TOTAL DA SECÇÃO 6 4,9 1 1,5 1 1

Instância Local - Secção Criminal

Oficiais de Justiça

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Instância Local - Secção Cível
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Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1   Proc. da República

  Escrivão-Adjunto 2 1   Juiz Efetivo 1 1   Proc. Adjunto 1 -

  Escrivão Auxiliar 1 2   Juiz Auxiliar / QC - -   Proc. Adjunto (Substituto) - 1

TOTAL DA SECÇÃO 4 4 1 1 1 1

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Núcleo Municipal de Mogadouro
Instância Local - Secção de Competência Genérica

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 2 1   Juiz Efetivo 1 1   Proc. da República - -

  Escrivão Auxiliar 2 4   Juiz Auxiliar / QC - 0,2   Proc. Adjunto 1 1

TOTAL DA SECÇÃO 5 6 1 1,2 1 1

Núcleo Municipal de Torre de Moncorvo
Instância Local - Secção de Competência Genérica

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

Quadro 

legal

Funções 

(média)

  Escrivão de Direito 1 1

  Escrivão-Adjunto 3 2   Juiz Efetivo 1 1   Proc. da República - -

  Escrivão Auxiliar 2 2   Juiz Auxiliar / QC - -   Proc. Adjunto 1 1

TOTAL DA SECÇÃO 6 5 1 1 1 1

Núcleo Municipal de Vila Flor
Instância Local - Secção de Competência Genérica

Oficiais de Justiça Magistrados Judiciais Magistrados do M.º P.º
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RECURSOS FINANCEIROS 

 

 A execução da dotação orçamental para o corrente ano civil evidenciava, no final do 

ano judicial aqui em análise, a necessidade de reforço, tudo nos termos do quadro que segue: 

 

 

Rubrica Designação Dotação (€) Saldo Dot. (€)

Reforço (despesas 

previsíveis até 

31dez.)

02.01.02.00.00 Combustíveis e Lubrificantes 841,30 € 841,30 € 1 500,00 €

02.01.04.00.00 Limpeza e Higiene 1 368,25 € 9,14 € 1 000,00 €

02.01.08.A0.00 Papel 8 890,00 € 1 254,78 € 2 500,00 €

02.01.08.B0.00 Tinteiros e Tonners 2 800,00 € 1 901,42 € 500,00 €

02.01.08.D0.00 Outro Material de Escritório 1 730,58 € 151,21 € 500,00 €

02.01.08.D1.00 Envelopes 5 200,00 € 2 390,06 € 0,00 €

02.01.08.D2.00 Contracapas 1 645,00 € 27,55 € 1 000,00 €

02.01.21.00.00 Outros Bens 300,00 € 300,00 € 0,00 €

02.02.01.A0.00 Água 2 800,00 € 1 337,01 € 0,00 €

02.02.01.B0.00 Electricidade 86 610,00 € 14 993,15 € 15 000,00 €

02.02.02.00.00 Limpeza e Higiene 27 400,00 € 1 600,66 € 12 000,00 €

02.02.03.00.00 Conservação de Bens 4 180,57 € 0,01 € 0,00 €

02.02.03.01.00 Extintores 684,50 € 684,50 € 0,00 €

02.02.03.02.00 Impressoras faxs … 760,14 € 0,00 € 0,00 €

02.02.03.03.00 Edifício 1 743,37 € 0,00 € 1 000,00 €

02.02.04.00.00 Locação de Edifícios 150,00 € 25,30 € 0,00 €

02.02.08.00.00 Locação de outros Bens 12 000,00 € 1 224,17 € 4 000,00 €

02.02.09.C0.00 Comunicações Fixas de Voz 4 010,94 € 3 167,39 € 0,00 €

02.02.09.D0.00 Comunicações Móveis 1 673,00 € 1 408,83 € 0,00 €

Orçamento da Comarca (situação em 31-08-2016)
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Rubrica Designação Dotação (€) Saldo Dot. (€)

Reforço (despesas 

previsíveis até 

31dez.)

02.02.13.00.00 Deslocações e Estadas 100,00 € 100,00 € 0,00 €

02.02.18.00.00 Vigilância e Segurança 22 415,81 € 8 570,93 € 0,00 €

02.02.19.C0.00 Assistência Técnica - Outros 1 790,28 € 599,02 € 0,00 €

02.02.19.D0.00 Assistência Técnica - AVACS 1 474,71 € 1 474,71 € 0,00 €

02.02.25.C0.00 Outras Despesas 100,00 € 100,00 € 0,00 €

02.02.25.C1.00 Inspecção aos Elevadores 200,00 € 87,37 € 0,00 €

02.02.25.C2.00 Inspecção veículos - Tribunal 40,00 € 40,00 € 0,00 €

02.02.25.C3.00 Prestadoras de Serviços de Limpeza 27 900,00 € 12 401,28 € 0,00 €

03.05.02.J0.00 Juros de mora 107,70 € 19,41 € 0,00 €

06.02.03.00.00 Outras 500,00 € 420,00 € 0,00 €

06.02.03.00.RC Regulamento das Custas Judiciais 100,00 € 100,00 € 0,00 €

09.09.09.09.R0 Residual 0,00 € 0,00 € 0,00 €

SOMA 219 516,15 € 55 229,20 € 39 000,00 €
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INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

 

 

 1. INSTALAÇÕES 

  

 1.1. Necessidades estruturais 

  

 Nesta matéria, de novo relativamente ao que deixamos assinalado no relatório 

semestral, registamos com muita satisfação o facto de, durante o último mês do ano judicial, 

se ter iniciado a execução da obra de requalificação do edifício principal do núcleo municipal 

de Bragança, abrangendo a instalação de ar condicionado, substituição da instalação elétrica, 

reparação de cobertura, paredes e pisos, bem assim o facto de terem progredido a bom ritmo 

as obras de requalificação do espaço que serve a secção de competência genérica de Vila Flor, 

promovidas pela Câmara Municipal, proprietária do edifício, a ponto de se encontrarem já em 

fase de conclusão. 

 

 

1.2. Manutenção 

 

No que respeita à manutenção dos edifícios, reiteramos a necessidade de dotar a 

totalidade dos edifícios de um sistema de climatização eficiente e eficaz, sendo certo que 

apenas os edifícios situados nos núcleos municipais de Bragança, Macedo de Cavaleiros e 

Mirandela se encontram atualmente servidos por sistema AVAC.  

Relativamente à conservação, para além da necessidade geral de manter a boa limpeza 

dos telhados e zonas circundantes aos edifícios, importa assinalar em especial a urgência no 

restauro das paredes exteriores dos edifícios que servem as atuais secções de proximidade de 

Miranda do Douro e Vimioso. 



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VI. INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 21] 

 

1.3. SEGURANÇA, ACESSIBILIADE E SALUBRIDADE 

 

A limpeza dos espaços interiores dos edifícios mostra-se assegurada a nível geral, em 

alguns casos através de empresa contratada pela DGAJ, via central de compras, cujo serviço se 

tem revelado insatisfatório, e noutros por prestadores de serviços de limpeza locais, dos quais 

não tem havido reclamações. 

Quanto à segurança/vigilância, apenas o edifício principal do núcleo de Bragança conta 

com segurança ativa, consubstanciada nos serviços prestados por empresa especializada. 

Neste particular, reiteramos a necessidade de alargar a segurança ativa a outros 

edifícios, especialmente ao edifício que serve a secção de competência genérica de Mirandela, 

onde se têm verificado situações concretas de perigo para quem aí trabalha, oportunamente 

reportadas à DGAJ. 

Relativamente à segurança passiva (sistema de alarme de intrusão e incêndio), apenas 

existe nos edifícios situados nos núcleos de Bragança, Macedo de Cavaleiros, Mirandela, 

Carrazeda de Ansiães e Miranda do Douro, impondo-se quanto antes o alargamento do 

sistema aos demais edifícios. 

No que concerne à acessibilidade, apenas os edifícios do núcleo de Bragança, Macedo 

de Cavaleiros e Mirandela dispõem de meios adequados ao acesso de pessoas de mobilidade 

reduzida, embora o equipamento existente no edifício do núcleo de Mirandela, placa 

elevatória, se encontre inoperacional, em virtude de avaria, a qual se tem revelado de difícil 

solução.  
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 2. EQUIPAMENTOS 

 

2.1. Mobiliário 

Mantém-se a situação de inexistência de mobiliário adequado/funcional para equipar o 

novo edifício afeto à secção cível da instância local de Bragança, embora, segundo informação 

proveniente da DGAJ, esteja prevista para muito em breve a instalação do novo equipamento, 

cuja adjudicação já se efetivou. 

 

2.2. Informática / Videoconferência / Gravação 

Durante o segundo semestre do ano foi levada a cabo a substituição do sistema de 

gravação da sala de audiências do piso 1 do edifício principal do núcleo de Bragança, tendo 

sido instalado um sistema designado por “XILICA”, o qual tem revelado deficiências relevantes, 

ao que tudo indica, devido à inadequação dos microfones utilizados para o efeito, deficiências 

que já deram azo a problemas processuais diversos. O problema, em princípio, só se resolverá 

com a aquisição de microfones compatíveis com a sofisticação do restante sistema. 

Quanto aos demais aparelhos de gravação existentes nas diversas salas de audiências, as 

insuficiências a que aludimos nos relatórios do ano judicial de 2014.15, oportunamente 

reportadas ao IGFEJ e à DGAJ, não se mostram ainda cabalmente debeladas, justificando-se a 

respetiva substituição por equipamentos mais atuais e fiáveis.  

 

2.3. Veículos automóveis 

Continuamos a aguardar pela concretização do prometido pelo IGFEJ, que se traduz na 

disponibilização, tão rapidamente quanto possível, de um veículo automóvel que satisfaça as 

necessidades de transporte de pessoas e mercadorias, neste último caso devido à constante 

necessidade de transporte de processos e até de equipamentos entre as diversas secções que 

compõem o tribunal. 
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MOVIMENTO PROCESSUAL 

 

1. UNIDADES DE PROCESSOS 

 

No Tribunal Judicial da Comarca de Bragança, as unidades de processos assumem a 

seguinte configuração: 

 

Competência territorial

Secção Cível e Criminal

Secção do Trabalho

NÚCLEO Competência territorial

- Secção Cível

- Secção Criminal

Unidades de Processos

INSTÂNCIA CENTRAL

INSTÂNCIA LOCAL

Secção de competência genérica

Secção de proximidade de Alfândega da Fé

Secção de proximidade de Vinhais

Secção de proximidade de Miranda do Douro

Secção de proximidade de Vimioso

BRAGANÇA
Municípios de Bragança, Miranda do 

Douro, Vimioso e Vinhais

VILA FLOR
Municípios de Carrazeda de Ansiães e 

Vila Flor

Secções de competência especializada

Secção de competência genérica

Secção de proximidade de Carrazeda de Ansiães

TORRE DE 

MONCORVO

Municípios de Freixo de Espada à 

Cinta e Torre de Moncorvo

Unidades de Processos

Secção de competência genérica

Secção de competência genérica

Secção de competência genérica

Municípios de Alfândega da Fé e 

Macedo de Cavaleiros

MIRANDELA Município de Mirandela.

MOGADOURO Município de Mogadouro.

Distrito de Bragança

Secção de competência 

genérica desdobrada em

MACEDO DE 

CAVALEIROS
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Pendência Oficial                            

(< 01Set.2015)

Entrados                       

( 01Set.2015 a 

31Ago.2016)

Findos                               

( 01Set.2015 a 

31Ago.2016)

Pendência Oficial           

(> 31Ago.2016)

Justiça Cível 7703 3591 5157 6137

Justiça Penal 641 1373 1575 439

Justiça Laboral 305 595 631 269

Justiça Tutelar 289 558 583 264

Instrução Criminal 133 961 1083 11

TOTAL 9071 7078 9029 7120

 

1.1. Dados estatísticos - movimentação processual 

 

1.1.1. 

Partindo de uma classificação de processos correspondente a cinco áreas do direito 

(cível, penal, laboral, tutelar e instrução criminal), tal como é utilizada no módulo estatística da 

plataforma “H@bilus”, o quadro que segue evidencia o facto de, no período em análise, em 

todas as áreas, o número de processos findos ter suplantado o número de processos entrados, 

resultando naturalmente na diminuição da respetiva pendência inicial, muito substancial, deve 

sublinhar-se (menos 1.951 processos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À data de 31 de agosto de 2016, a distribuição da pendência processual global oficial do 

tribunal, pelas referidas áreas, assumia a representação gráfica que segue, sobressaindo o 

facto de 86,19% da mesma corresponder à área cível, sendo certo que 74,46% desta última 

representa o universo das ações executivas. 



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VII. MOVIMENTO PROCESSUAL  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 25] 

Processos 
Declarativos

25,54%

Processos Executivos
74,46%

 

1.1.2.  

O quadro seguinte, por referência a cada uma das secções que integram o tribunal, 

retrata a evolução da pendência processual oficial e de secretaria, assim como a relação entre 

o número de processos entrados e findos durante o ano judicial, não se considerando para o 

efeito os atos jurisdicionais praticados na fase de inquérito. 

 

 

Justiça Cível
86,19%

Justiça Penal
6,17%

Justiça Laboral
3,78%

Justiça Tutelar
3,71%

Instrução Criminal
0,15%
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Da leitura deste quadro o que imediatamente ressalta é o facto de no período em 

questão, o número global de processos findos no conjunto das secções ter excedido em 

29,90% o número global de processos entrados, e ainda o facto de a diminuição da pendência 

oficial e de secretaria se ter cifrado em 20,46% e 20,32%, respetivamente, sendo certo que tal 

diminuição de pendência ocorreu em todas as secções. 

Tais resultados, inquestionavelmente excelentes, do ponto de vista da capacidade de 

resposta do tribunal à procura dos serviços, refletem um esforço meritório de todos os 

profissionais do tribunal, dando execução a um conjunto de ações, entre as quais as 

promovidas pelos órgãos de gestão local, mormente a nível de organização/otimização dos 

recursos humanos disponíveis, no seguimento do que já se havia iniciado no ano judicial 

anterior. 

 

 

Instância Secção 01Set.2015 31Ago.2016 Variação (%) 01Set.2015 31Ago.2016 Variação (%) Entrados Findos
Relação 

Find./Ent.

Área Cível 763 755 -1,05% 1147 1069 -6,80% 322 330 102,48%

Área Criminal 102 103 0,98% 551 539 -2,18% 117 116 99,15%

865 858 -0,81% 1698 1608 -5,30% 439 446 101,59%

467 404 -13,49% 1121 626 -44,16% 681 744 109,25%

1332 1262 -5,26% 2819 2234 -20,75% 1120 1190 106,25%

3306 2798 -15,37% 4962 4148 -16,40% 1395 1903 136,42%

354 244 -31,07% 1160 1045 -9,91% 564 674 119,50%

959 754 -21,38% 1560 1199 -23,14% 665 870 130,83%

1387 921 -33,60% 2570 1773 -31,01% 1120 1586 141,61%

447 354 -20,81% 706 541 -23,37% 331 424 128,10%

713 407 -42,92% 1005 811 -19,30% 417 723 173,38%

440 369 -16,14% 745 621 -16,64% 505 576 114,06%

7606 5847 -23,13% 12708 10138 -20,22% 4997 6756 135,20%

8938 7109 -20,46% 15527 12372 -20,32% 6117 7946 129,90%

Mogadouro (Genérica)

Torre de Moncorvo (Genérica)

Vila Flor (Genérica)

Sub-total - Instância Local

TOTAIS GERAIS

Evolução da pendência processual          

SECRETARIA (01Set.2015 a 31Ago.2016)

Movimentação Processual                                        

OFICIAL (01Set.2015 a 31Ago.2016)

Evolução da pendência processual                   

OFICIAL (01Set.2015 a 31Ago.2016)

C
en

tr
al

Lo
ca

l

C
ív

e
l e

 

C
ri

m
in

al

Trabalho

Sub-total - Cível e Criminal

Sub-total - Instância Central

Bragança (Cível)

Bragança (Criminal)

Macedo de Cavaleiros (Genérica)

Mirandela (Genérica)
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Secção Entrados Findos
Relação 

Find./Ent.

Bragança (Criminal) 341 396 116,13%

Macedo de Cavaleiros 

(Genérica)
193 192 99,48%

Mirandela (Genérica) 177 202 114,12%

Mogadouro (Genérica) 63 69 109,52%

Torre de Moncorvo 

(Genérica)
80 104 130,00%

Vila Flor (Genérica) 107 120 112,15%

TOTAL 961 1083 112,70%

A
to

s 
Ju

ri
sd

ic
io

n
ai

s

Movimentação Processual                                        

(01Set.2015 a 31Ago.2016)

Os atos de natureza jurisdicional praticados na fase de inquérito encontram expressão 

numérica no quadro que segue, refletindo um padrão de normalidade no que respeita à 

relação entre atos solicitados e atos praticados.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1.3. 

Segue-se um mapa que, tendo ainda por base as cinco grandes áreas processuais a que 

nos referimos, nos dá uma informação sobre a evolução da pendência e movimentação 

processual, por referência a cada unidade orgânica, desconsiderando os atos jurisdicionais na 

fase de inquérito. 
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Pendência Oficial                            

(< 01Set.2015)

Entrados                       

( 01Set.2015 a 

31Ago.2016)

Findos                               

( 01Set.2015 a 

31Ago.2016)

Pendência Oficial           

(> 31Ago.2016)

Pendência 

Secretaria           

(01Set.2015)

Pendência 

Secretaria           

(31Ago.2016)

Secção Cível e Criminal - Juiz 1 265 110 120 255 388 362

Secção Cível e Criminal - Juiz 2 255 104 118 241 364 345

Secção Cível e Criminal - Juiz 3 243 108 92 259 395 362

Secção do Trabalho - Juiz 1 162 86 113 135 212 154

Intância Central - Justiça Cível - TOTAL 925 408 443 890 1359 1223

Secção Cível e Criminal - Juiz 1 31 40 43 28 186 182

Secção Cível e Criminal - Juiz 2 34 38 31 41 172 179

Secção Cível e Criminal - Juiz 3 37 39 42 34 193 178

Intância Central - Justiça Penal - TOTAL 102 117 116 103 551 539

Secção do Trabalho - Juiz 1 305 595 631 269 909 472

Intância Central - Justiça Laboral - TOTAL 305 595 631 269 909 472

Secção Cível de Bragança - Juiz 1 1522 612 821 1313 2252 1870

Secção Cível de Bragança - Juiz 2 1663 578 847 1394 2315 1934

Secção Criminal de Bragança - Juiz 1 121 53 68 106 151 129

Secção Genérica de Macedo de Cavaleiros - Juiz 1 846 432 628 650 1225 875

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 1 593 363 502 454 975 669

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 2 639 371 638 372 932 575

Secção Genérica de Mogadouro - Juiz 1 408 217 319 306 565 419

Secção Genérica de Torre de Moncorvo- Juiz 1 606 240 492 354 734 588

Secção Genérica de Vila Flor - Juiz 1 380 317 399 298 516 403

Intância Local - Justiça Cível - TOTAL 6778 3183 4714 5247 9665 7462

Secção Criminal de Bragança - Juiz 1 232 507 601 138 1005 913

Secção Genérica de Macedo de Cavaleiros - Juiz 1 60 163 167 56 216 210

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 1 51 146 163 34 256 216

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 2 66 137 174 29 231 172

Secção Genérica de Mogadouro - Juiz 1 23 67 63 27 102 89

Secção Genérica de Torre de Moncorvo- Juiz 1 70 136 182 24 186 159

Secção Genérica de Vila Flor - Juiz 1 37 100 109 28 161 132

Intância Local - Justiça Penal + Instruções - TOTAL 539 1256 1459 336 2157 1891

Secção Cível de Bragança - Juiz 1 64 96 119 41 187 158

Secção Cível de Bragança - Juiz 2 57 109 116 50 208 186

Secção Criminal de Bragança - Juiz 1 1 4 5 0 4 3

Secção Genérica de Macedo de Cavaleiros - Juiz 1 53 70 75 48 119 114

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 1 20 59 57 22 92 96

Secção Genérica de Mirandela - Juiz 2 18 44 52 10 84 45

Secção Genérica de Mogadouro - Juiz 1 16 47 42 21 39 33

Secção Genérica de Torre de Moncorvo- Juiz 1 37 41 49 29 85 64

Secção Genérica de Vila Flor - Juiz 1 23 88 68 43 68 86

Intância Local - Justiça Tutelar - TOTAL 289 558 583 264 886 785
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1.2. Taxas e indicadores 

 

1.2.1. Indicadores de gestão 

 

No quadro seguinte, por referência a cada secção, apresentam-se indicadores 

padronizados, denominados de taxa de congestão, resolução (clearence rate), recuperação 

(backlog rate) e litigância. 

A taxa de congestão traduz a eficiência do sistema em dar resposta à procura. 

Estabelece a razão entre o número de processos pendentes no início de um período 

(anual) e o número de processos findos nesse período (não leva em conta a entrada de 

processos novos no sistema). 

Valores inferiores a 1 denotam diminuição de pendências e ausência de congestão no 

período. Para que a taxa seja igual a 1, no final do período (ano) o número de processos findos 

terá que ser igual ao número de processos pendentes no início do período. 

Por sua vez, a taxa de resolução (clearence rate) indica a capacidade de resolução de 

processos face às entradas (não leva em conta os processos acumulados no sistema). 

Estabelece a razão entre o número de processos findos e o número de processos 

entrados num determinado período. 

Valor superior a 1 indica resolução superior às entradas (sistema com capacidade de 

recuperação de acumulados). 

Quanto à taxa de recuperação (backlog rate), indica-nos a eficiência do sistema em dar 

resposta aos processos acumulados (leva em conta os processos acumulados e os novos que 

entram no sistema). 
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Pendência 

OFICIAL

Instância Secção < 01Set.2015 Entrados Findos

Área Cível 763 322 330 1,02 0,30 2,31 2,51

Área Criminal 102 117 116 0,99 0,53 0,88 0,91

865 439 446 1,02 0,34 1,94 3,43

467 681 744 1,09 0,65 0,63 5,32

1332 1120 1190 1,06 0,49 1,12 8,74

3306 1395 1903 1,36 0,40 1,74 25,97

354 564 674 1,20 0,73 0,53 10,50

959 665 870 1,31 0,54 1,10 33,98

1387 1120 1586 1,42 0,63 0,87 49,96

447 331 424 1,28 0,54 1,05 37,55

713 417 723 1,73 0,64 0,99 36,37

440 505 576 1,14 0,61 0,76 41,64

7606 4997 6756 1,35 0,54 1,13 39,01

8938 6117 7946 1,30 0,53 1,12 47,75

Sub-total - Instância Local

TOTAIS GERAIS

Macedo de Cavaleiros 

(Genérica)

Mirandela (Genérica)

Mogadouro (Genérica)

Torre de Moncorvo 

(Genérica)

Vila Flor (Genérica)

Movimentação Processual                                        

(01Set.2015 a 31Ago.2016)
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(clearence 

rate)

Taxa de 

recuperação 

(backlog rate)

Taxa de 

congestão

Taxa de 

Litigância 

(por mil 

habitantes)
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Sub-total - Cível e Criminal

Trabalho

Sub-total - Instância Central

Bragança (Cível)

Bragança (Criminal)

Estabelece a razão entre o número de processos findos e a adição resultante da soma do 

número de processos pendentes no início do período (anual) com o número de processos 

entrados nesse período. 

Taxa igual a 1 é sinónimo de sistema eficiente, sendo que quanto mais baixa for menor 

capacidade de absorção de pendências haverá. 

Por último, a taxa de litigância indica-nos o número de processos entrados por mil 

habitantes. 
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1.2.2. Indicadores de produtividade 

 

No quadro seguinte, tendo por base a pendência oficial, mais uma vez sem considerar os 

atos jurisdicionais na fase de inquérito, apresentam-se os indicadores de produtividade, por 

referência a cada juiz e oficial de justiça afetos a uma unidade orgânica. 

 

 

 

Pendência 

OFICIAL

Instância Secção < 01Set.2015 Entrados Findos
Em 

funções

Taxa de 

produtividade

Em 

funções

Taxa de 

produtividade

Área Cível 763 322 330 3,10 106,45

Área Criminal 102 117 116 6,50 17,85

865 439 446 4,90 91,02 9,60 46,46

467 681 744 1,00 744,00 3,00 248,00

1332 1120 1190 5,90 201,69 12,60 94,44

3306 1395 1903 3,00 634,33 7,70 247,14

354 564 674 1,50 449,33 4,90 168,50

959 665 870 1,50 580,00 5,00 174,00

1387 1120 1586 2,00 793,00 8,00 198,25

447 331 424 1,00 424,00 4,00 106,00

713 417 723 1,20 602,50 6,00 120,50

440 505 576 1,00 576,00 5,00 115,20

7606 4997 6756 11,20 603,21 40,60 166,40

8938 6117 7946 17,10 464,68 53,20 149,36

Torre de Moncorvo 

(Genérica)

Vila Flor (Genérica)

Sub-total - Instância Local

TOTAIS GERAIS

Lo
ca

l

Magistrados Judiciais Oficiais de Justiça

4,90 91,02

Movimentação Processual                                        

(01Set.2015 a 31Ago.2016)

C
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l e
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ri
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Sub-total - Cível e Criminal

Trabalho

Sub-total - Instância Central

Bragança (Cível)

Bragança (Criminal)

Macedo de Cavaleiros 

(Genérica)

Mirandela (Genérica)

Mogadouro (Genérica)
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1.3. Dilação de agendamentos  

 

No que respeita a agendamentos de diligências, o quadro seguinte     dá-nos conta de 

uma dilação média, reportada ao final do período semestral em análise, de 64 dias, bem 

dentro daquilo que é o objetivo geral do tribunal nesta matéria, conforme veremos melhor 

mais adiante. 

 

 

  

Unidade Orgância Processo
Data do despacho de 

agendamento
Data de agendamento

Dilação em dias do 

agendamento

Secção Cível e Criminal - JUIZ 1 1261/15.6T8BGC 28 de junho de 2016 10 de outubro de 2016 57

Secção Cível e Criminal - JUIZ 2 635/13.1TBBGC 23 de junho de 2016 2 de dezembro de 2016 115

Secção Cível e Criminal - JUIZ 3 75/14.5TBVFL 8 de julho de 2016 25 de novembro de 2016 93

Secção Trabalho - JUIZ 1 867/16.0TBBGC 14 de julho de 2016 25 de outubro de 2016 56

Secção Cível - JUIZ 1 35/16.1T8BGC 13 de agosto de 2016 24 de outubro de 2016 54

Secção Cível - JUIZ 2 1714/15.6T8BGC 29 de agosto de 2016 8 de novembro de 2016 69

Secção Criminal - JUIZ 1 19/15.7GCMDR 4 de julho de 2016 26 de outubro de 2016 67

Macedo de Cavaleiros Secção Genérica - JUIZ 1 150/16.1T8MAC 20 de junho de 2016 14 de outubro de 2016 69

Secção Genérica - JUIZ 1 273/15.4T8MDL 17 de julho de 2016 10 de outubro de 2016 40

Secção Genérica - JUIZ 2 141/14.7T8MDL-B 15 de julho de 2016 3 de outubro de 2016 33

Mogadouro Secção Genérica - JUIZ 1 199/15.1T8MGD 13 de julho de 2016 26 de outubro de 2016 58

Torre de Moncorvo Secção Genérica - JUIZ 1 118/15.5T9TMC 16 de junho de 2016 13 de outubro de 2016 72

Vila Flor Secção Genérica - JUIZ 1 59/15.6T9VFL 4 de julho de 2016 11 de outubro de 2016 52

64,23

Dilação de agendamentos - à data de 31ago.2016 e descontados os dias de férias de verão

Dilação média do agendamento das audiências e quaisquer outras diligências na Comarca

Instância 

Central

Instância 

Local

Bragança

Bragança

Mirandela
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2. UNIDADES CENTRAIS E DE SERVIÇO EXTERNO 

 

A secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Bragança não compreende qualquer 

unidade de serviço externo, pelo que as competências próprias de tais unidades são 

absorvidas pelas unidades centrais (cfr. art. 42.º, n.º 2 do RLOSJ). 

Dentre os diversos núcleos, apenas o núcleo de Bragança conta com uma unidade 

central autonomizada relativamente à unidade de processos, dotada de quadro próprio de 

oficiais de justiça. 

Servindo 4 unidades de processos do tribunal (cível/criminal e trabalho da instância 

central; cível e criminal da instância local) e os serviços do Ministério Público, durante o 

período em análise, na unidade central de Bragança, exerceram funções um escrivão de direito 

(em regime de substituição), uma escrivã auxiliar, duas técnicas de justiça auxiliar (uma das 

quais afeta exclusivamente ao serviço do Ministério Público) e uma assistente técnica 

(responsável pelo arquivo). 

Nos restantes núcleos, os atos próprios da unidade central e de serviço externo, com 

exceção de Mirandela, que contou com uma escrivã auxiliar em regime de exclusividade, 

foram assegurados por escrivães auxiliares, sob orientação dos respetivos escrivães de direito, 

em regime de rotatividade (por regra, semanal). 

 

 

2.1. Atos diversos 

Com recurso ao sistema informático (papéis entrados) e também por via da análise de 

outros elementos contabilísticos (emissão de CRC e registo de atos avulsos), com referência 

aos diversos núcleos, resultaram apurados os seguintes dados: 
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2.2. Serviço externo e videoconferências 

A prática dos atos de serviço externo propriamente ditos, fora do núcleo de Bragança, 

foi, em regra, assegurada pelos escrivães auxiliares. No núcleo de Bragança, 

complementarmente à atividade dos oficiais de justiça colocados na unidade central, tal 

serviço foi realizado pelos escrivães auxiliares das unidades de processos.  

Tendo por base os elementos disponíveis no módulo estatístico da plataforma H@bilus, 

os atos de serviço externo, no período em análise, tiveram a seguinte evolução: 

 

 

Núcleo CRC (Emissão)
atos avulsos 

(registos)
CRC (Emissão)

atos avulsos 

(registos)
CRC (Emissão)

atos avulsos 

(registos)

Bragança 2251 185 1273 137 3524 322

Macedo de Cavaleiros 680 159 637 201 1317 360

Mirandela 996 58 555 41 1551 99

Mogadouro 369 51 255 36 624 87

Torre de Moncorvo 256 54 217 46 473 100

Vila Flor 496 50 130 26 626 76

TOTAL 5048 557 3067 487 8115 1044

01Set.2015 a 29Fev.2016 01Mar.2016 a 31Ago.2016 TOTAL ANUAL 2015.16

Núcleo
Vindos período 

anterior

Entrados no 

período

Findos no 

período

Pendentes 

Final

Vindos período 

anterior

Entrados no 

período

Findos no 

período

Pendentes 

Final

Vindos período 

anterior

Entrados no 

período

Findos no 

período

Pendentes 

Final

Bragança 13 191 194 10 24 90 99 15 7 16 20 3

Macedo de Cavaleiros 1 56 53 4 9 42 42 9 1 11 7 5

Mirandela 0 3 2 1 6 45 46 5 5 17 20 2

Mogadouro 0 35 35 0 1 27 26 2 2 2 4 0

Torre de Moncorvo 0 0 0 0 2 7 9 0 5 2 6 1

Vila Flor 0 9 9 0 3 17 20 0 1 6 7 0

TOTAL 14 294 293 15 45 228 242 31 21 54 64 11

MANDADOS CARTAS PRECATÓRIAS / ROGATÓRIAS OUTROS PROCESSOS
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Núcleo
01Set.2015 a 

29Fev.2016

01Mar.2016 a 

31Ago.2016

TOTAL ANUAL 

2015.16

Bragança 85 50 135

Macedo de Cavaleiros 29 47 76

Mirandela 102 37 139

Mogadouro 16 7 23

Torre de Moncorvo 28 11 39

Vila Flor 29 13 42

TOTAL 289 165 454

 

No que respeita às solicitações de videoconferência rececionadas, que não necessitam 

de despacho judicial, em regra, são registadas no sistema informático como papéis avulsos, 

sendo as respetivas diligências anotadas em agenda própria. 

Na unidade central do núcleo de Bragança, a realização de tais diligências foi assegurada 

pelos respetivos oficiais de justiça; nos restantes núcleos, por norma, foram assistidas pelo 

mesmo funcionário que no dia se encontrava incumbido de assegurar as restantes diligências. 

O quadro que segue, que tem por base as informações recolhidas junto dos escrivães de 

direito, dá-nos conta das videoconferências agendadas nos diversos núcleos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. SECÇÕES DE PROXIMIDADE 

Os dados estatísticos que de seguida se apresentam, a propósito da atividade 

desenvolvida pelas secções de proximidade, têm por base a recolha que vem sendo efetuada 

mensalmente, também no âmbito do procedimento de monitorização que tem por base o 

despacho do exmo. senhor diretor-geral da Administração da Justiça, de 21 de novembro de 

2014. 
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No que toca em particular aos números do cumprimento de despachos e outros atos 

processuais, importa dar conta que refletem também uma medida de gestão implementada 

pelo administrador judiciário, no sentido de se obter o maior aproveitamento possível das 

competências dos oficiais de justiça afetos às ditas secções, traduzida no cumprimento de atos 

à distância, por via da plataforma “H@bilus”, objeto de contínua incrementação, sobretudo 

por via da permanente sensibilização dos senhores escrivães de direito para as vantagens da 

adoção de tal procedimento. 

 

3.1. Prestação de informações 

Telefone Presencial TOTAL Telefone Presencial TOTAL Telefone Presencial TOTAL

Alfândega da Fé 946 1574 2520 920 1300 2220 1866 2874 4740

Carrazeda de Ansiães 1191 1650 2841 1275 1765 3040 2466 3415 5881

Miranda do Douro 480 843 1323 240 666 906 720 1509 2229

Vimioso 526 506 1032 438 604 1042 964 1110 2074

Vinhais 442 592 1034 436 792 1228 878 1384 2262

TOTAIS 3585 5165 8750 3309 5127 8436 6894 10292 17186

Comarca de Bragança - Secções de Proximidade - Atendimento ao Público

Secção

01Set.2015 a 29Fev.2016 01Mar.2016 a 31Ago.2016 TOTAL ANUAL 2015.16
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3.2. Diligências processuais 

 

 

Telefone
40%

Presencial
60%

Aud. de 

Julgamento

Videoconf.         

e outras
TOTAL

Aud. de 

Julgamento

Videoconf.         

e outras
TOTAL

Aud. de 

Julgamento

Videoconf. e 

outras
TOTAL

Alfândega da Fé 5 100 105 9 48 57 14 148 162

Carrazeda de Ansiães 4 98 102 23 68 91 27 166 193

Miranda do Douro 63 26 89 25 8 33 88 34 122

Vimioso 36 31 67 8 29 37 44 60 104

Vinhais 5 48 53 5 37 42 10 85 95

TOTAIS 113 303 416 70 190 260 183 493 676

Secção

Comarca de Bragança - Secções de Proximidade - Diligências Processuais

01Set.2015 a 29Fev.2016 01Mar.2016 a 31Ago.2016 TOTAL ANUAL 2015.16
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Despachos Outros TOTAL Despachos Outros TOTAL Despachos Outros TOTAL

Alfândega da Fé 2015 861 2876 1551 394 1945 3566 1255 4821

Carrazeda de Ansiães 477 894 1371 419 1110 1529 896 2004 2900

Miranda do Douro 1254 193 1447 2043 382 2425 3297 575 3872

Vimioso 1223 156 1379 1435 272 1707 2658 428 3086

Vinhais 452 856 1308 535 742 1277 987 1598 2585

TOTAIS 5421 2960 8381 5983 2900 8883 11404 5860 17264

Secção

01Set.2015 a 29Fev.2016 01Mar.2016 a 31Ago.2016

Comarca de Bragança - Secções de Proximidades - Cumprimento de despachos e outros atos processuais

TOTAL ANUAL 2015.16
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34%

 

3.3. Cumprimento de despachos e outros atos processuais 
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Emissão de CRC's
95%

Atos   avulsos
5%

Emissão de 

CRC's

Atos   

avulsos
TOTAL

Emissão de 

CRC's

Atos   

avulsos
TOTAL

Emissão de 

CRC's

Atos   

avulsos
TOTAL

Alfândega da Fé 199 8 207 83 5 88 282 13 295

Carrazeda de Ansiães 257 14 271 99 6 105 356 20 376

Miranda do Douro 204 5 209 204 10 214 408 15 423

Vimioso 149 4 153 66 11 77 215 15 230

Vinhais 305 11 316 196 17 213 501 28 529

TOTAIS 1114 42 1156 648 49 697 1762 91 1853

Secção

01Set.2015 a 29Fev.2016 01Mar.2016 a 31Ago.2016 TOTAL ANUAL 2015.16
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3.4. Emissão de CRC`s e atos avulsos (certidões / cópias simples) 
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4. Medidas de gestão e organizativas 

 

No ano judicial de 2015.16, as medidas de gestão incidiram sobretudo na área dos 

recursos humanos, tanto a nível de juízes como de oficiais de justiça, tendo-se procurado 

otimizar os meios disponíveis em face das necessidades de serviço. 

No que respeita aos juízes, as decisões mais relevantes consubstanciaram-se: 

- na reafetação transitória de duas juízas, com implicação nas secções cível e criminal 

da instância local de Bragança, o que permitiu que a juíza auxiliar colocada no ano 

anterior, na secção criminal, mantivesse o mesmo lugar, em benefício da 

continuidade da boa qualidade do serviço que a secção já vinha desenvolvendo.  

- na distribuição de serviço pelos juízes auxiliares e do QQ, levando-se em conta as 

necessidades específicas de cada secção, tendo nomeadamente em vista a 

concretização dos respetivos objetivos processuais; 

- na definição de regras gerais de substituição de juízes em caso de falta ao serviço; 

 - na organização do serviço de turno nos dias de sábado, certos feriados e férias 

judiciais; 

- na implementação de um plano, com acompanhamento do CSM, por intermédio do 

inspetor judicial da área, de recuperação dos atrasos de tramitação mais 

significativos verificados na secção cível da instância local de Bragança, Juiz 2. 

Relativamente aos oficiais de justiça: 

-  operou-se a distribuição dos funcionários que foram colocados na comarca no 

âmbito dos movimentos de setembro e janeiro, e, já em março, procedeu-se à 

recolocação provisória de uma oficial de justiça nos serviços do Ministério Público de 

Macedo de Cavaleiros, deslocada do núcleo de Bragança, visando preencher lugar 

vago decorrente de aposentação do titular; 

- prosseguiu-se, em particular, com o acompanhamento do estado dos serviços da 

secretaria de Mirandela, no âmbito do qual foi proferida nova ordem de serviço pelo 

sr. administrador judiciário (n.º 12/2015); 
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- foram tomadas medidas de recuperação de atrasos relevantes verificados na prática 

de certos atos, nomeadamente elaboração de contas de custas, e sobretudo nas 

secções cível, criminal e do trabalho da instância central, e na secção cível da 

instância local de Bragança, que se traduziram em afetar tais atos a escrivães de 

outras secções, designadamente das secções de Macedo de Cavaleiros, Torre de 

Moncorvo e Vila Flor, medida que muito contribuiu para resolver o problema; 

- prosseguiu-se com a sensibilização dos srs. escrivães de direito para incrementarem a 

prática de atos à distância, ocupando para o efeito sobretudo os oficiais de justiça 

afetos às secções de proximidade, sempre que de tal prática possam resultar ganhos 

de produtividade; e 

- no âmbito do Programa de Estágios na Administração Pública Central (PEPAC), o 

tribunal acolheu para estágio, com efeitos a 1 de fevereiro, duas jovens licenciadas 

em direito, às quais se juntou uma terceira a partir de maio, medida que contribuiu 

de algum modo para minorar dificuldades decorrentes da falta de oficiais de justiça 

em certas secções; 

- foram levadas a cabo ações de organização do arquivo em todas as secções do 

tribunal, que incluíram a eliminação definitiva de documentos e o 

reencaminhamento de outros para o arquivo distrital, bem como o tratamento de 

objetos apreendidos, o que permitiu resolver situações aparentemente esquecidas 

desde há muitos anos; 

- no seguimento do primeiro relatório trimestral de monitorização da tramitação 

processual, bem como do relatório de gestão semestral, o juiz presidente e o 

administrador judiciário reuniram com os juízes e escrivães de direito de todas as 

secções, apresentando os dados disponíveis e traçando, com o contributo de todos, 

as linhas condutoras visando obter o maior grau de concretização possível das metas 

traçadas até final do ano judicial. 
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- Capítulo VIII - 

OBJETIVOS PROCESSUAIS 

 

 

A. ANÁLISE GERAL 

 

Os dados apurados permitem-nos afirmar, com satisfação, um elevado grau de 

concretização dos objetivos processuais estabelecidos para o ano judicial de 2015.16, passível 

de representação gráfica nos termos que seguem. 

 

 

 

 

 

 

Objetivos Atingidos

5 3✪✪✪✪✪✪✩✩✩✩
Área Cível 11 4✪✪✪✪✩✩✩✩✩✩
Área Criminal 6 4✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩

Bragança Secção do Trabalho 8 6✪✪✪✪✪✪✪✪✩✩
9 3✪✪✪✩✩✩✩✩✩✩
6 5✪✪✪✪✪✪✪✪✩✩

Área Cível 9 5✪✪✪✪✪✪✩✩✩✩
Área Criminal 6 5✪✪✪✪✪✪✪✪✩✩
Área Cível 9 5✪✪✪✪✪✪✩✩✩✩
Área Criminal 6 4✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩
Área Cível 9 6✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩
Área Criminal 6 3✪✪✪✪✪✩✩✩✩✩
Área Cível 10 7✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩
Área Criminal 6 4✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩
Área Cível 9 6✪✪✪✪✪✪✪✩✩✩
Área Criminal 6 5✪✪✪✪✪✪✪✪✩✩

Objetivos Gerais do Tribunal
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 No capítulo dos objetivos gerais do tribunal, metas tão importantes como a redução da 

pendência global (oficial e secretaria), cumprimento rigoroso dos prazos legais estabelecidos 

para os atos de natureza urgente e dilação média de agendamentos de diligências dentro do 

período de 90 dias, foram plenamente alcançadas. 

 No que concerne ao cumprimento dos prazos dos atos de natureza não urgente, 

embora o objetivo não tenha sido concretizado na sua plenitude, tanto em matéria dos atos 

dos juízes como dos atos de secretaria, importa dizer que os casos assinalados de 

incumprimento constituem exceção ao panorama geral. 

 Pese embora o objetivo de “limitar a não mais de 50% o acréscimo da pendência global 

da secretaria face à pendência global oficial” tenha ficado muito aquém em termos de 

realização, tal não constitui motivo de preocupação, desde logo porque se mostra de algum 

modo justificado pela elevada diminuição da pendência oficial, superior às nossas melhores 

expectativas, o que implicou a correspondente transferência da pendência para a secretaria. 

 Passando para os objetivos específicos de cada uma das secções que integram o 

tribunal, os dados apurados, embora apontem a existência de níveis diversos de realização, 

permitem-nos afirmar um grau médio de concretização muito positivo. 

 Excelente é desde logo o facto de todas as secções, sem exceção, terem conseguido 

reduzir a pendência, sendo que algumas delas atingiram resultados verdadeiramente 

excecionais, disso sendo exemplo a secção do trabalho da instância central, com a redução de 

44,16% da pendência de secretaria, a secção criminal da instância local de Bragança, com a 

redução de 31,07% da pendência oficial, a secção de competência genérica da instância local 

de Mirandela, com a redução, na área cível, de 32,44% da pendência oficial e 33,51% da 

pendência de secretaria, e na área criminal, com a redução de 46,15% da pendência oficial, e a 

secção de competência genérica da instância local de torre de Moncorvo, com a redução, na 

área cível, de 40,44% da pendência oficial, e na área criminal, com a maior redução registada, 

de 65,71%. 
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 No que diz respeito a resultados menos satisfatórios em matéria de redução de 

pendências, assinala-se apenas a secção cível e criminal da instância central que, em matéria 

de pendência oficial, apenas conseguiu reduzir a pendência na área cível, e tão só em 1,05%, 

sendo que na área cível se registou o aumento de um processo, representando 0,98%. 

 O facto de uma das ações preconizadas para a referida secção cível e criminal da 

instância central, traduzida na manutenção do quadro efetivo de juízes existente no início do 

ano enquanto decorresse a audiência de julgamento do megaprocesso 1420/11.0T3AV, não 

ter sido conseguida, com todos os transtornos para a organização do serviço global 

decorrentes das sucessivas alterações do dito quadro, contribuiu certamente para os 

resultados a que nos referimos como menos satisfatórios. 

 Notável é também o feito conseguido pela secção de competência genérica da 

instância local de Torre de Moncorvo, ao conseguir reduzir a 0 (zero) a pendência oficial das 

ações de expropriação, graças ao especial contributo de um juiz do QC, mantido até final do 

ano, constituindo um caso exemplar de sucesso total de uma ação dirigida à realização de um 

objetivo muito específico. 
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B. OBJETIVOS PROCESSUAIS GERAIS DO TRIBUNAL 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem que superou as nossas melhores expetativas. 

 

 

2.º - Limitar a não mais de 50 % o acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido, mas de algum modo justificado pela acentuada diminuição da 

pendência oficial, que levou à correspondente transferência da pendência. 

 

3.º - Cumprir rigorosamente os prazos legais estabelecidos para os processos de 

natureza urgente 

Resultado: cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 8938 7109 -20,46%

Pendência global (Secretaria) 15527 12372 -20,32%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 8938 7109

Pendência global (Secretaria) 15527 12372

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
73,72% 74,03%
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4.º - Não exceder em todo o caso em mais do dobro o prazo legal ou regulamentar 

estabelecido para a prática de qualquer ato processual de natureza não urgente. 

Resultado: não cumprido integralmente. 

No que respeita aos atos dos juízes, o objetivo foi, em regra, alcançado; as exceções, 

reportadas ao último dia do período em análise, são escassas, circunscritas à secção cível e 

criminal da instância central (Juiz 3 - 7 casos), secção cível da instância local de Bragança (Juiz 1 

- 1 caso) e secção de competência genérica de Macedo de Cavaleiros (2 casos). 

Quanto aos atos de secretaria, as exceções apuradas de não cumprimento, igualmente 

reportadas ao último dia do período em análise, constam assinaladas no quadro que segue, 

elaborado com base na informação recolhida no âmbito da monitorização processual que 

trimestralmente é efetuada, excluindo o período de férias judiciais, constituindo especial 

preocupação a situação da secção cível da instância local de Bragança, radicando o problema 

sobretudo no défice de recursos humanos, em particular da categoria de escrivães adjuntos. 

Espécie de Ato
Número 

de atos

- secção cível e criminal (Área cível) 49

- secção cível e criminal (Área Criminal) 30

- secção cível de Bragança 358

- secção de Mirandela 32

Instância Central - secção criminal 25

- secção cível de Bragança 22

- secção de Mirandela 35

Instância Central - secção cível 30

- secção cível de Bragança 61

- secção de Mirandela 15

Vistos em Correição Instância Local - secção cível de Bragança 58

Instância Central - secção criminal 50

- secção cível de Bragança 206

- secção de Mirandela 150

Secção de processos

Processos para Conclusão

Instância Local

Arquivo
Instância Local

Instância Local

Instância Central

Processos para Vista
Instância Local

Atos Contabilisticos
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5.º - Não exceder o período de 3 meses (não contando para o efeito as férias 

judiciais) a dilação média do agendamento das audiências e quaisquer outras diligências. 

Resultado: cumprido (dilação média de 64 dias) 
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C. OBJETIVOS PROCESSUAIS DA INSTÂNCIA CENTRAL 

 

C.1. SECÇÃO CÍVEL E CRIMINAL 

 

C.1.1. Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido. 

 

 

2.º - Reduzir em pelo menos 50% a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob a espécie "Ações Ordinárias". 

Resultado: não cumprido, embora por margem insignificante. 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

"Ações Ordinárias" - Pendência 

Oficial
52 29 -44,23%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 763 755 -1,05%

Pendência global (Secretaria) 1147 1069 -6,80%
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01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

"Falência / Recuperação de 

Empresa / Insolvência" - Pendência 

Oficial

0 0 0,00%

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “execuções ordinárias, sumárias e outras 

– até 15 de setembro de 2003”. 

Resultado: não cumprido. 

 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “Falência / Recuperação de Empresa / 

Insolvência”. 

Resultado: cumprido (NOTA: na altura em que foram definidos os objetivos, existiam 

efetivamente no sistema processos da espécie em questão pendentes na secção, realidade 

que, entretanto, parece ter-se alterado, com efeitos reportados a momento anterior ao início 

do ano judicial em curso.  

 

5.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas/ autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido. 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

"Execuções Ordinárias, sumárias e 

outras - até 15 de Setembro 2003" - 

Pendência Oficial

29 19 -34,48%
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6º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas/ autuadas até 31 de dezembro de 2010. 

Resultado: não cumprido. 

 

7.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: não cumprido. 

 

8.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: não cumprido (último agendamento: 115 dias). 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas (autuadas até 

31Dez.2012) - Pendência Oficial
48 25 -47,92%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas (autuadas até 

31Dez.2010) - Pendência Oficial
176 141 -19,89%

Entradas Findas
Relação   

F/E (%)

"Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013" - período de 

01Set-29Fev.2016 - Pend. Oficial

91 48 52,75%
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9.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: não cumprido (no final do período existiam cerca de 30 processos, cujas 

respetivas contas de custas se encontravam por elaborar há mais de 30 dias. 

 

10.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

11.º - Limitar a não mais de 50 % o acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: cumprido. 

 

 

C.1.2. Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: parcialmente cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 763 755

Pendência global (Secretaria) 1147 1069

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
50,33% 41,59%
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2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da 

espécie “comuns - júri ou coletivo” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 60 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: não cumprido (último agendamento: 75 dias). 

 

4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado 

do trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

5.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 102 103 0,98%

Pendência global (Secretaria) 551 539 -2,18%

Entrados Findos
Relação 

F/E (%)

"Processos comuns - júri ou 

coletivo" - período de 01Set-

29Fev.2016 - Pend. Oficial

63 64 101,59%
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6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

 

C.2. SECÇÃO DO TRABALHO 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem que excedeu as nossas melhores expetativas. 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 102 103

Pendência global (Secretaria) 551 539

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
440,20% 423,30%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 467 404 -13,49%

Pendência global (Secretaria) 1121 626 -44,16%
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2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas das 

espécies “acidentes de trabalho”; “impugnação judicial, regularidade e ilicitude do 

despedimento”; “remissões de pensões”; “contratos individuais de trabalho” e 

“contraordenações laborais”, quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido. 

 

 

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2013, com exceção das ações de acidente de 

trabalho reiniciadas para efeitos de atualização da pensão. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

4. - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas instauradas 

/ autuadas até 31 de dezembro de 2011. 

Resultado: não cumprido. 

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

“acid. trabalho”; “impug. Jud., reg. 

e lic. do despedimento”; “rem. 

pensões” “cont. ind. Trab.” e 

“contr. Lab.”- Pendência Oficial

499 563 112,83%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2013 - Pendência Oficial

8 3 -62,50%
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01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 467 404

Pendência global (Secretaria) 1121 624

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
140,04% 54,46%

 

5.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 90 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 56 dias). 

 

6.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado 

do trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

7.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

8.º - Limitar a não mais de 50 % o acréscimo da pendência global da secretaria face 

à pendência global oficial 

Resultado: não cumprido, embora por margem insignificante, sendo de realçar a 

extraordinária redução alcançada. 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2011 - Pendência Oficial

24 20 -16,67%
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D. OBJETIVOS PROCESSUAIS DA INSTÂNCIA LOCAL 

 

D.1 - SECÇÃO CÍVEL DE BRAGANÇA 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem muito significativa. 

 

 

2.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias” 

Resultado: não cumprido, embora seja de realçar a redução muito significativa. 

 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 3306 2798 -15,37%

Pendência global (Secretaria) 4962 4148 -16,40%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

68 22 -67,65%



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VIII. OBJETIVOS PROCESSUAIS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 57] 

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido. 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009 

Resultado: não cumprido. 

 

5.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: cumprido. 

 

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29Fev.2016 - Pend. Oficial

156 174 11,54%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

124 66 -46,77%

01Set. 

(2015)

29Fev. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

495 358 -27,68%
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6.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 69 dias). 

 

7.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: não cumprido (no final do período existiam cerca de 61 processos, cujas 

respetivas contas de custas se encontravam por elaborar há mais de 30 dias). 

 

8.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: não cumprido (no final do período existiam cerca de 58 processos que 

reuniam condições, há mais de trinta dias, para aposição dos vistos em correição. 

 

9.º - Limitar a não mais de 40 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial, excluindo os processos tutelares. 

Resultado: não cumprido, embora se possa justificar pela redução significativa da 

pendência oficial. 
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D.2. SECÇÃO CRIMINAL DE BRAGANÇA 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria) 

Resultado: cumprido, sendo de realçar a extraordinária redução da pendência oficial. 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da espécie 

“comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido, com margem que superou em muito as nossas melhores 

expetativas. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 67 dias). 

 

4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 354 244 -31,07%

Pendência global (Secretaria) 1160 1045 -9,91%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

164 226 +37,80%
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5.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido, mas inteiramente justificado pela extraordinária redução da 

pendência oficial. 

 

 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 354 244

Pendência global (Secretaria) 1160 1045

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
227,68% 328,28%
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D.3 - SECÇÃO DE MACEDO DE CAVALEIROS 

 

D.3.1 - Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem que excedeu as nossas melhores expectativas. 

 

 

2.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias”. 

Resultado: cumprido. 

 

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido, embora seja de realçar a redução muito significativa. 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 899 698 -22,36%

Pendência global (Secretaria) 1344 989 -26,41%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

11 3 -72,73%
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4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009. 

Resultado: não cumprido. 

 

 

 

5.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: não cumprido, embora por margem insignificante. 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

26 9 -65,38%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

83 45 -45,78%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29Fev.2016 - Pend. Oficial

52 51 -1,92%
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6.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 63 dias). 

 

7.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

8.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

9.º - Limitar a não mais de 40 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial. 

Resultado: não cumprido, embora por margem insignificante. 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 899 698

Pendência global (Secretaria) 1344 989

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
49,50% 41,69%
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D.3.2 - Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido. 

 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da espécie 

“comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 69 dias). 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 60 56 -6,67%

Pendência global (Secretaria) 216 210 -2,78%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

51 68 +33,33%



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VIII. OBJETIVOS PROCESSUAIS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 65] 

4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

5.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido. 

 

 

 

 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 60 56

Pendência global (Secretaria) 216 210

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
260,00% 275,00%



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VIII. OBJETIVOS PROCESSUAIS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 66] 

D.4 - SECÇÃO DE MIRANDELA 

 

D.4.1 - Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, sendo de realçar a extraordinária redução alcançada nas duas 

vertentes da pendência. 

 

 

2.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias”. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 1270 858 -32,44%

Pendência global (Secretaria) 2083 1385 -33,51%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

13 1 -92,31%
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3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido, embora seja de realçar a redução significativa. 

 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009. 

Resultado: não cumprido, embora seja de realçar a redução significativa. 

 

5.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: cumprido. 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

28 10 -64,29%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

103 40 -61,17%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29Fev2016 - Pend. Oficial

67 72 7,46%
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6.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeitos as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 40 dias). 

 

7.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: não cumprido (no final do período existiam 13 processos, cujas respetivas 

contas de custas se encontravam por elaborar há mais de 30 dias. 

 

8.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

9.º - Limitar a não mais de 60 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial. 

Resultado: não cumprido, embora por margem insignificante. 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 1270 858

Pendência global (Secretaria) 2083 1385

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
64,02% 61,42%
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C.4.2 - Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, sendo de realçar a extraordinária redução alcançada nas duas 

vertentes da pendência. 

. 

 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da 

espécie “comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 60 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 45 dias). 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 117 63 -46,15%

Pendência global (Secretaria) 487 388 -20,33%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

127 158 24,41%
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4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado 

do trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: não cumprido (no final do período existiam 2 processos, cujas liquidações se 

encontravam por elaborar há mais de 30 dias). 

5.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido, mas inteiramente justificado pela grandeza da redução da 

pendência oficial. 

 

 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 117 63

Pendência global (Secretaria) 487 388

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
316,24% 515,87%



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VIII. OBJETIVOS PROCESSUAIS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 71] 

D.5. SECÇÃO DE MOGADOURO 

 

D.5.1 - Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem que excedeu as nossas melhores expetativas. 

 

 

2.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias”. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 424 327 -22,88%

Pendência global (Secretaria) 604 452 -25,17%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

6 2 -66,67%
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3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido. 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009. 

Resultado: não cumprido. 

 

5.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: cumprido. 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

22 10 -54,55%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

45 26 -42,22%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29FEv.2016 - Pend. Oficial

26 27 3,85%
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6.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 58 dias). 

 

7.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

8.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

9.º - Limitar a não mais de 30 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial. 

Resultado: não cumprido, embora justificado de algum modo pela redução da 

pendência oficial. 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 424 327

Pendência global (Secretaria) 604 452

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
42,45% 38,23%
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C.5.2 - Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido parcialmente. 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da espécie 

“comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: não cumprido. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 60 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: Não cumprido (último agendamento: 66 dias), embora por margem 

insignificante. 

 

4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 23 27 17,39%

Pendência global (Secretaria) 102 89 -12,75%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

26 24 -7,69%
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5.º - Apor os vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: cumprido. 

 

 

 

 

 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 23 27

Pendência global (Secretaria) 102 89

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
343,48% 229,63%
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D.6. SECÇÃO DE TORRE DE MONCORVO 

 

D.6.1. Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global oficial, de modo a aproximá-la, tanto quanto 

possível, dos valores apresentados pelas secções de Mogadouro e Vila Flor, todas elas 

qualificadas de primeira nomeação para efeitos de colocação de juízes de direito. 

Resultado: cumprido, sendo de realçar a extraordinária redução da pendência, muito 

especialmente a oficial. 

 

 

 

 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 643 383 -40,44%

Pendência global (Secretaria) 819 652 -20,39%

Torre de Moncorvo

01Set. 

(2015)

Acréscimo 

TMC/MGD 

(%)

31Ago. 

(2016)

Acréscimo 

TMC/MGD 

(%)

01Set. 

(2015)

Acréscimo 

TMC/VFL 

(%)

31Ago. 

(2016)

Acréscimo 

TMC/VFL 

(%)

424 +51,65% 327 +17,13% 403 +59,55% 341 +12,32%

604 +35,60% 452 +44,25% 584 +40,24% 489 +33,33%

Mogadouro Vila Flor
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2.º - Reduzir significativamente a pendência oficial das ações declarativas classificadas 

para efeitos estatísticos sob a espécie “outros processos (mapa oficial)” no âmbito dos quais 

assumem especial significado, pelo elevado volume, os processos de expropriação. 

Resultado: cumprido, traduzindo um feito notável a redução a zero da pendência das 

ações de expropriação.  

 

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias”. 

Resultado: cumprido. 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "Outros processos (mapa 

oficial)" - Pendência Oficial

17 7 -58,82%

Ações declarativas classificadas 

como "Expropriações" - Pendência 

Oficial

114 0 -100%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

12 3 -75,00%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

25 11 -56,00%
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5.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009. 

Resultado: não cumprido.  

 

6.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: cumprido. 

 

7.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 70 dias). 

 

8.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

59 29 -50,85%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29Fev.2016 - Pend. Oficial

26 26 0,00%
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9.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para tal. 

Resultado: cumprido. 

 

10.º - Limitar a não mais de 30 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial. 

Resultado: não cumprido, embora inteiramente justificado pela grandeza da redução da 

pendência oficial. 

 

 

 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 643 383

Pendência global (Secretaria) 819 652

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
27,37% 70,23%
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D.6.2 - Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com a redução da pendência oficial a merecer o adjetivo de 

excelência, constituindo o resultado mais positivo de todos os registados no tribunal nesta 

vertente. 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da espécie 

“comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido, com margem que excedeu muitíssimo as nossas melhores 

expectativas. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 60 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: não cumprido (último agendamento 72 dias), embora justificado pelo 

volume de serviço pressuposto pela assinalada redução da pendência oficial. 

 

01Set. 

(2015)

30Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 70 24 -65,71%

Pendência global (Secretaria) 186 159 -14,52%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

41 71 +73,17%
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4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

5.º - Apor os vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido, mas inteiramente justificado pela grandeza da redução da 

pendência oficial. 

 

 

  

01Set. 

(2015)

30Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 70 24

Pendência global (Secretaria) 186 159

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
165,71% 562,50%
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D.7. SECÇÃO DE VILA FLOR 

 

D.7.1 - Área cível 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem muito significativa. 

 

2.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

classificadas para efeitos estatísticos sob as espécies “ações ordinárias” e “ações sumárias”. 

Resultado: cumprido. 

 

3.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações declarativas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2012. 

Resultado: não cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 403 341 -15,38%

Pendência global (Secretaria) 584 489 -16,27%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas classificadas 

como "ações ordinárias" e "ações 

sumárias" - Pendência Oficial

12 4 -66,67%



 
 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE BRAGANÇA 
 

JUIZ PRESIDENTE 

 

 
VIII. OBJETIVOS PROCESSUAIS  

Tribunal Judicial da Comarca de Bragança - Relatório Semestral 2015.16  [Pág. 83] 

 

 

4.º - Reduzir tendencialmente a zero a pendência oficial das ações executivas 

instauradas / autuadas até 31 de dezembro de 2009. 

Resultado: não cumprido. 

 

5.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantas ações declarativas da 

espécie “ações comuns - após 1 de setembro de 2013” quanto o número das entradas no 

período. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 75 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 52 dias). 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações declarativas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2012 - Pendência Oficial

19 11 -42,11%

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Ações executivas instauradas / 

autuadas até 31 de dezembro de 

2009 - Pendência Oficial

44 29 -34,09%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Ações comuns - após 01 de 

Setembro de 2013 - período de 

01Set-29Fev.2016 - Pend. Oficial

27 32 18,52%
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7.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado 

do trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

 

8.º - Apor vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

9.º - Limitar a não mais de 30 % o acréscimo da pendência da secretaria face à 

pendência oficial. 

Resultado: não cumprido, embora justificado pela redução da pendência oficial. 

 

 

 

 

 

  

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 403 341

Pendência global (Secretaria) 584 489

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
44,91% 43,40%
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D.7.2 - Área criminal 

 

1.º - Reduzir a pendência processual global (oficial e secretaria). 

Resultado: cumprido, com margem que excedeu as nossas melhores expetativas. 

 

2.º - Findar, para efeitos da estatística oficial, pelo menos tantos processos da espécie 

“comuns - singular” quanto o número das entradas no período. 

Resultado: cumprido. 

 

3.º - Agendar as audiências e diligências com dilação não superior a 60 dias (não 

contando para o efeito as férias judiciais). 

Resultado: cumprido (último agendamento: 45 dias). 

 

4.º - Elaborar a conta/liquidação de custas em prazo não superior a 30 dias contado do 

trânsito em julgado da decisão final. 

Resultado: cumprido. 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Evolução 

(%)

Pendência global (Oficial) 37 28 -24,32%

Pendência global (Secretaria) 161 132 -18,01%

Entradas Findas
Relação 

F/E (%)

Processos "comuns- singulares" - 

período de 01Set-29Fev.2016 - 

Pend. Oficial

44 46 +4,55%
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5.º - Apor os vistos em correição em todos os processos que reúnam as condições para 

tal. 

Resultado: cumprido. 

 

6.º - Reduzir a percentagem do acréscimo da pendência global da secretaria face à 

pendência global oficial. 

Resultado: não cumprido, mas justificado pela redução da pendência oficial. 

 

01Set. 

(2015)

31Ago. 

(2016)

Pendência global (Oficial) 37 28

Pendência global (Secretaria) 161 132

Acréscimo (%) na relação 

Pendência Secretaria / Oficial
335,14% 371,43%
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- Capítulo IX - 

PLANO DE ATIVIDADES NÃO JURISDICIONAIS 

 

Pelo juiz presidente, sob parecer do conselho consultivo, foi estabelecido um plano de 

atividades não jurisdicionais para o corrente ano civil, versando as seguintes matérias: 

 - Regulamento Interno dos Serviços do Tribunal; 

- Comunicação interna e externa;  

- Formação profissional dos oficiais de justiça;  

- Promoção do debate jurídico e judiciário; 

- Reuniões de trabalho, com a participação de magistrados, funcionários judiciais e, 

sempre que se justificar, entidades externas ao tribunal; 

- Organização de diversos serviços, nomeadamente de arquivo, biblioteca e cadastro; 

- Promoção de iniciativas visando a abertura do tribunal à comunidade; e 

- Promoção de estudos de segurança, acessibilidades e valorização em geral das 

condições dos edifícios afetos aos serviços da comarca, e implementação das soluções 

propostas. 

Durante os primeiros oito meses do presente ano civil deu-se execução ao plano, com a 

concretização das seguintes ações mais relevantes: 

No que diz respeito ao Regulamento Interno dos Serviços do Tribunal, pese embora o 

procedimento tenha progredido com a emissão de parecer do conselho consultivo sobre o 

respetivo projeto, o juiz presidente, ponderando a intenção do XXI Governo em introduzir 

alterações relevantes no mapa judiciário da comarca, a implementar no início de 2017, o que 

vem evidenciar a convicção entretanto criada de que o novo modelo judiciário ainda não terá 

alcançado consolidação bastante que justifique desde já a implementação de um regulamento 

de espectro tão amplo quanto o que se pretendia, decidiu não avançar ainda para a redação 

da versão final do documento, relegando para momento ulterior nova avaliação desta matéria; 
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Na área da comunicação interna e externa, sob coordenação do CSM, o IGFEJ concluiu o 

procedimento de elaboração da página web dos tribunais de primeira instância, entre os quais 

se inclui o Tribunal Judicial da Comarca de Bragança, cuja página se encontra já acessível à 

comunidade em geral através do endereço http://www.tribunais.org.pt; 

Na vertente da formação profissional dos oficiais de justiça, sob impulso do 

administrador judiciário e com a colaboração do Centro de Formação dos Oficiais de Justiça, 

foram levadas a cabo na comarca, as seguintes ações: 

- 29 e 30 de março de 2016 - tramitação de execuções e atendimento ao público, 

dirigida a todos os oficiais de justiça; 

- 30 de maio de 2016 - contratação pública, dirigida ao administrador judiciário e 

secretários de justiça; 

- 31 de maio de 2016 - execução orçamental, dirigida ao administrador judiciário e 

secretários de justiça; 

- 07 e 08 de junho de 2016 - arquivos judiciais, dirigida especialmente aos oficiais de 

justiça que lidam mais diretamente com o serviço de arquivo. 

Tiveram lugar ao longo do período em análise diversas reuniões de trabalho, dirigidas 

pelo juiz presidente e com a participação do administrador judiciário, juízes de direito e oficiais 

de justiça, tendo nomeadamente por objeto a organização do serviço das secretarias, 

distribuição e recolocação de oficiais de justiça, distribuição de serviço pelos juízes auxiliares e 

do quadro complementar, organização do serviço de turno em férias judiciais, monitorização 

do cumprimento dos objetivos processuais e proposta de fixação de objetivos processuais para 

o ano judicial subsequente; 

A nível do arquivo, foram levadas a cabo ações em todas as secções do tribunal, que 

incluíram a eliminação definitiva de documentos e o reencaminhamento de outros para o 

arquivo distrital, bem como o tratamento de objetos apreendidos, o que permitiu resolver 

situações aparentemente esquecidas desde há muitos anos; relativamente à biblioteca e 

cadastro, a respetiva reorganização carece de suporte informático adequado, ainda em fase de 

desenvolvimento; 
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No que concerne às iniciativas visando a abertura do tribunal à comunidade, em 

colaboração com a Fundação Casa de Trabalho Dr. Oliveira Salazar, e no âmbito do projeto 

“Pontes de Inclusão.E6G” e da iniciativa “Justiça para Tod@s”, foi realizada uma simulação de 

julgamento, subordinada à temática “Bullying”, dirigida por um juiz do quadro do tribunal, com 

a participação ativa de alunos da Escola Prática Universal, e à qual assistiram também alunos 

do 1.º ano da Licenciatura em Educação Social, do Instituto Politécnico de Bragança; sublinha-

se ainda o facto de o tribunal ter publicitado junto das escolas do distrito, mediante ofício do 

juiz presidente, a disponibilidade do tribunal para colaborar com as mesmas, na organização 

de ações do género, sendo de esperar um incremento de tais iniciativas durante o ano letivo 

que se está a iniciar.  

 Foram sendo identificados ao longo do ano os problemas mais prementes em matéria 

de segurança, acessibilidades e valorização em geral das condições dos edifícios afetos aos 

serviços da comarca, e reportados ao IGFEJ / DGAJ. 

*** 

    Bragança, 30 de setembro de 2016   

O Juiz Presidente do Tribunal Judicial da Comarca de Bragança, 

 

 (Fernando Manuel Vilares Ferreira) 

           

 

 


